
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

PARECER AO PROJETO DE LEI N" 309/2018

AUTOR DO PROJETO: Executivo Municipal

EMENTA: "Cria o Fundo Municipal de Mobilidade Urbana - FMMU".

RELATOR; Paulo Magalhães Júnior
PARECER

I - RELATÓRIO

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei n° 309/2018, acompanhado da Mensagem n°
16/2018, de autoria do Executivo Municipal, que cria o Fundo Municipal de Mobilidade Urbana -
FMMU.

Em sua justificativa, o Autor referencia o Projeto de Lei, encaminhado através da Mensagem n°
16/2018, com o qual se pretende promover o suporte técnico e financeiro necessários para políticas
de melhoria da mobilidade urbana focadas nos aspectos de segurança, acessibilidade universal,
democrática, inclusiva e sustentável, priorizando a implementação de ações e medidas para garantir
a qualidade e eficiência do transporte coletivo, dos meios não motorizados e da integração entre as
diversas modalidades de transporte no âmbito do Município.

O Autor aduz, ainda, que os recursos arrecadados serão aplicados dentre outros para a melhoria da
qualidade e expansão dos serviços municipais de transporte coletivo de passageiros a fim de
proporcionar o acesso amplo e democrático ao espaço de forma segura, socialmente inclusiva e
sustentável.

Por fim, observa-se que o Projeto de Lei n° 309/2018 foi acompanhado do pedido apreciação em
regime de urgência.

II - ANÁLISE

Tendo em vista que o Projeto de Lei 309/2018 foi acompanhado do pedido de apreciação era regime
de urgência, urge aplicar o artigo 47 da Lei Orgânica do Município, o qual dispõe que deverá ser
apreciado no prazo de até 75 (setenta e cinco) dias, a contar do seu recebimento pelo Protocolo da
Secretaria da Câmara, ao final do qual, não tendo sido apreciado, será sobrestada a deliberação
quanto às demais proposições, para que ultime a votação na próxima Sessão subsequente.

Inicialmente impende observar que o Projeto de Lei obedece ao disposto no artigo 52 da Lei
Orgânica do Município, bem como, por simetria, ao disposto no artigo 61 da Constituição Federal.

Além disso, o Regimento Interno adverte, no artigo 172. § 2'' que "compete, privativamente, ao
Prefeito a iniciativa, no que couber, das leis que a Constituição da República Federativa do Brasil
ou Lei Orgânica reservam ao Chefe do Poder lixecutivo".
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Pelo exposto, concluímos que o presente Projeto está apto a seguir regular tramitação na Casa
Legislativa do Município de Salvador, observadas a constitucionalidade, juridicidade,
regimentalidade e boa técnica legislativa.

III - VOTO

Portanto, votamos pela APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI N" 309/2018, da autoria do
Excelentíssimo Senhor Prefeito Antonio Carlos Peixoto de Magalhães Neto.

É o Parecer.
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Sala das Comissõ' ái novembro de 2018.
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